














MINISTÉRIO PÚBLICO 
do Esluo dlo Trma 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JAGUAPITÄIPR 

RECOMENDACÃO ADMINISTRATIVA 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.o MPPR-0071.22.000411-4 

OBJET0: REGULARIZACÃO DAS IRREGULARIDADES/ILEGALIDADES NA 

CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO POR TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇAO 
EXCLUSIVA (TIDE) A0S SERVIDORES PÜBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

GUARACI/PR 

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANA, por seu 

Promotor de Justiça que adiante assina, no uso das atribuições conferidas pelo 
artigo 127, caput, combinado com o artigo 129, incisos Il e l, da Constituic�o 

da República de 1988; artigo 120, incisos I e Il da Constituição do Estado do 

Paraná; Lei Federal n.° 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público); artigos 
57, inciso V, e 58, inciso VIl da Lei Orgânica do Ministério Público do Paraná 

(Lei Complementar n.° 85/99): 

cONSIDERANDO o contido no artigo 127 da Constituição da 
República, que dispõe que "o Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à funcão jurisdicional do Esta do, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

juridica, do regime democrá tico e dos interesses sociais e individuais 

indisponiveis"; 

cONSIDERANDO o estabelecido no artigo 129, inciso ll, da 
mesma Constituição da República, bem como no artigo 120, incisoII, da 

Constituição do Estado do Paraná, que atritbuem ao Ministério Püblico a função 
institucional de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 

de relev�ncia pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 
as medidas necessárias a sua garantia"; 

cONSIDERANDO que foi instaurada Notícia de Fato Eletronica, 
posteriormente convertida em Inquérito Civil, a fim de reunir informacões sobre 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JAGUAPIT 

a concessão de Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE) 

de maneira indiscriminada aos funcionários públicos no âmbito da Prefeitura do 

Município de Guaraci/PR; 

CONSIDERANDO que a última diligência realizada no Inquérito 

Civil n.° MPPR-0071.22.000411-4 (fls. 512/513) determinou a expedição de 

ofício à Prefeitura do Município de Guaraci para que esclarecesse a) quais 

servidores efetivos exercem atividades de natureza técnica (nos termos do artigo 

103, inciso I, da Lei n.° 892/2001, de Guaraci/PR) ; b) se há servidores em cargos 

comissionados ou com função de confiança recebendo a gratificação TIDE; c) 

quais são os critérios para a fixação das porcentagens da TIDE concedidas a 

cada um dos 56 (cinquenta e seis) servidores constantes da resposta da 

Prefeitura de Guaraci (inicia-se no servidor Adilson Carlos até Wagner Lucio 

Campanerutti), com fulcro no artigo 105 da Lei n.° 892/2001, de Guaraci/PR; 

d) qual a previs�o de prazo para seja alimentado no Portal da Transparência o 

detalhamento/discriminação dos valores percebidos por cada servidor público; 

CONSIDERANDO que ente municipal apresentou resposta no 

sentido de que a lei local não trazia detalhadanmente o conceito de natureza 

técnica, de modo que desde sua publicação, oS servidores que exercem funções 

específicas em prol do serviço público recebem um adicional titulado com TIDE, 
justificado por meio das portarias previamente encaminhadas, sendo a TIDE 

paga, portanto, "mediante contrapres tação de serviços exercida pelo servidor 
através de umna designação ou funcão a mais que exija do mesmo um 

comprometimento maior do cargo, para estar à disposição do Municipio" (fls. 

517/51 8); 

CONSIDERANDO que a municipalidade indicou, ainda, que todos 

os servidores que atualmente percebem Gratificação por Tempo Integral e 

Dedicacão Exclusiva (TIDE) exercem atividades de natureza "técnica" (fls. 

519/52O); 
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CONSIDERANDO que o Municíípio de Guaraci esclareceu que "os 

critérios para fixação das porcentagens da TIDE, nã são trazidos pela lei 

municipal, cingindo a mesma em expor em seu art. 105 da lei n. 892/ 2001, 

que serão fixados por ato do Chefe do Poder Executivo entre os limites de 10 a 

100% (dez a cem por cento) do vencimento que o servidor perceber, tendo em 
vista a essencialidade, complexidade e responsabilidade da função ou do cargo. 
Portanto, a porcentagem é fixada através de portaria, pelo chefe do executivo 
que avalia a demanda, a complexidade e atividade desenvolvida pelo servidor na 

Contraprestação do serviço público" (fls. 520); 

cONSIDERANDO que nos termos do artigo 103, inciso I, da Lei 

Municipal n.° 892/2001 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do 
Município de Guaraci), "a Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
poderá ser aplicada, no interesse da administração e ressalvado o direito de 
opcão, no seguinte caso: I- aos servidores efetivos que exerçam atividades de 

natureza técnica": 

cONSIDERANDO que o artigo 104 da lei municipal em comento 

dispõe que "o servidor em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva fica 
impedido de exercer cumulativamente outra atividade particular de caráter 
profissional remunerada"; 

CONSIDERANDO que o artigo 105 da referida legislação prevê 
que " valor da referida gratificação será fixado por ato do Chefe do Poder 

Executivo entre os limites de 10 a 100% (dez a cem por cento) do vencimento 

que o servidor perceber, tendo em vista a essencialidade, complexidade e 
responsabilidade da função ou cargo"; 

CONSIDERANDO que a municipalidade enviou uma listagem da 

qual extrai-se que, atualmente, 56 (cinquenta e seis) servidores percebem a 
referida gratificação, nos mais variados percentuais; 

Página 3 /7 



MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JAGUAPITÄ PR 

o lsiulo lo Prma 

CONSIDERAND0 que algumas funções que atualmente 

justificariam a concessão da gratificação por tempo integral e dedicação 

exclusiva (TIDE) eram realizadas por outros servidores que não recebiam tal 

benesse, como, por exemplo, a servidora Soraya Greiziele Gouveia obteve 

acréscimo salarial por responder pelo Setor de Epidemiologia da Secretaria de 

Saúde, embora tenha formação como Enfermeira, o que implica necessariamente 

a gest�o do setor em que trabalha (Portaria n.° 43/2022); 

CONSIDERAND0, ainda, que algumas justificativas não 

demonstram atribuições para além daquelas já previstas legalmente para o 

respectivo cargo, como, por exemplo, a servidora Daniela Panicio, como agente 

de saúde, receber acréscimo por responder pelos serviços de agendamentos do 

Setor de Saúde (Portaria n.° 43/2022); 

CONSIDERAND0, ademais, que há servidores de cargos que não 
possuem natureza técnica recebendo a TIDE: 

CONSIDERANDO0, também, que o conceito de cargo de natureza 

técnica está amplamente presente na doutrina do Direito Administrativo e na 

Jurisprudência pátria' 

CONSIDERANDO, igualmente, que não parece haver qualquer 

critério para a concessão da gratificação no atual percentual concedido, como 

por exemplo, operário braçal (85% por cento), tratorista (75%)°, mecânico (70% 
por cento), auxiliar administrativo (70%)3, dentre outros; 

CONSIDERAND0, também, que é de conhecimento desta 

Promotoria de Justiça que existem servidores beneficiados pela gratificação por 

Para ficar apenas em um exenplo, o STF já decidiu que: "Ante o posicionamento doutrinário e jurisprudencial, 
percebe-se que a natureza 'técnica' apenas pode ser conferida aos cargos que exijam, no desempenho de dias 
atribuiçòes, a aplicação de conhecimento especializados de alguma área do saber:. Afastan-se portanto de tal 
categoria, aqueles que impliquem na prática de ativilades meranente burocráticas, de carater repetitivo e que 
não necessitam de alguma formaçào especilica para seu desempenho" (RECURSO ORD. EM MANDADO DE 
SEGURANÇA 28.497. RELATOR: MIN. LUIZ FUX. Julgado cm 20/05/2014). 
Portaria n.° 058/2018 - fls. 138. 
Portarian.° 064/2017 - fls. 176. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JAGUAPIT 

tempo integral e dedicação exclusiva (TIDE) que não possuem o serviço público 

como atividade exclusiva, como é o exemplo do auxiliar administrativo Alison 

Rodrigo da Silva, proprietário do noticiário local denominado Terceira Opinião; 

cONSIDERANDO que, a carga horária dos cargos municipais é 
definida em lei e que o trabalho extraordinário, caso necessário e justificado, 

deve ser remunerado por meio de horas extras; 

CONSIDERANDO que se a Administracão tem carência de 

pessoal para determinadas atividades, não deve supri-la mediante ampliação de 

carga horáia dos servidores4, uma vez que a gratificação por TIDE não se presta 
a esta função; 

CONSIDERAND0 que a percepção de gratificação 

desconformidade com a legislação causa prejuízo ao erário e consequente 
enriquecimento ilícito ao servidor; 

em 

CONSIDERAND0 que eventual inércia ou negativa por parte do 
gestor no sentido de, estando inequivocamente ciente acerca dos fatos aqui 

narrados, adotar providências tendentes a sanar a irregularidade generalizada na 

concessão de gratificação por Tempo lntegral e Dedicação Exclusiva pode 

delinear o dolo em sua conduta, abrindo-se margem para a imputação das 
sanções previstas na Lei n.° 8.429/1992 (observando-se, ainda, a Lei n.° 

14.230/2021); 

cONSIDERANDO, por fim, que o artigo 27, parágrafo único, 
inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/93, faculta ao MINISTERIO PÚBLICO expedir 

recomendação administrativa aos órgãos da administração pública federal, 

*Como, por eXemplo, nos casos de lvani Alves de Souza, Siderlv Rodriques, Valdir Alves Martins 
e Wlademir Rodrigues de Araujo (Portaria n.° 176/2022): Antonio Carlos Lara, Ariane Rosa 
Batista Calzzavara, Divair Francisco Ferreira, Everton da Silva Santos, Glauciane Aparecida Freire, 

João Francisco dos Santos (Portaria n.° 026/2021): Ratfael Vitore (Portaria n." 0392017): 
Jivago José Lucas de Souza, João Paulo Carvalho Rodriques, Valdenice Fermino dos Santos 
(Portaria n.° 069/2020); Beatriz Cristina Pedrozzani (Portaria n.° 098/2022); Diego de Melo Paulo, 
Ednilson da Silva (Portaria n.° 149/2021) 
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PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE JAGUAPIT 

estadual e municipal, requisitando ao destinatário sua adequada e imediata 

RECO MENDA 

ao Senhor Prefeito do Município de Guaraci/PR, Sidnei Dezoti, ou 

a quenm quer que Ihe suceda ou substitua no respectivo cargo, no prazo de 30 

(trinta) dias, promova as regularizações e adequações necessárias no tocante à 

Concessão gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva de maneia 

irregular, notadamente acerca dos seguintes pontos: 

(a) realize, no prazo de 30 (trinta) dias, uma ampla análise sobre: 

(a.1) a natureza técnica Ou não de cada um dos cargos que 

possuem servidores recebendo a gratificação por TIDE, interrompendo, ao 

término desse períod0, qualquer pegamento a servidor em cargo que não possua 

essa natureza, tendo em vista que se trata de conceito consagrado na doutrina 

e jurisprudência pátria, inclusive nos tribunais superiores; 

(a.2) o percentual da gratificação por TIDE concedido a cada um 

Com a recebem atualmente, dos servidores que vistas a adequá-lo à 

contraprestacão de serviços exercida pelo servidor através de uma designacão 

Ou função a mais que exija do mesmo un comprometimento maior do cargo, 

para estar à disposição do Município, devendo ser indicado, concretamente, qual 

é essa "designação ou função a mais" em ato do poder executivo municipal, 

haver caso ainda não esteja, devendo uma proporcionalidade entre 

"designação ou função a mais" e o percentual ao servidor a real necessidade de 

concessão da referida gratificação e, ao término interrompa imediatamente o 

pagamento de gratificação por Tempo Integral e Dedicacão Exclusiva (TIDE) em 

relacão a todos os servidores municipais que a recebem atualmente, realizando 

uma ampla análise sobre a real necessidade de concessão da referida 

a 
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Promotoria de Justiça a comprovação do cumprimento da referida determinação; 

adequacão das análises deve constar em portaria após as análises interromnper 

o pagamento ou adequar o percentual; 

(b) abstenha-se de conceder a gratificação por Tempo Integral e 

Dedicaç�ão Exclusiva (TIDE) devido à ampliação de carga horária dos servidores; 
(c) eventualmente, abstenha-se de conceder gratificação por 

Tempo Integral e Dedicaç�o Exclusiva TIDE para servidores ocupantes de cargo 
em comissão; 

(d) promova ampla publicidade a esta recomendação, com sua 

divulgaç�o nos órg�os de publicação dos atos oficiais da Prefeitura Municipal de 
Guaraci/PR, sobretudo no site no repositório de Recomendações Administrativa. 

Requisita-se ao Senhor Prefeito de Guaraci/PR, no prazo de 15 

(quinze) dias, o envio de resposta a esta Promotoria de Justiça sobre o 

acatamento desta recomendação administrativa, sob pena de não o fazendo no 

prazo fixado, ser considerada como não acolhida e ensejar a adoção das medidas 

judiciais cabíveis. 

Com fundamento no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 

Federal 8.625/93, REQUISITA-SE, ainda, ao Prefeito do Município de Antonina, 

QUE DETERMINE A PUBLICAÇÃO DESTA RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 
NO ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL DO MUNIC0PIO, independentemente de seu 

acolhimento, o que também deverá comprovado, no prazo de 10 (dez) dias. 

Registre-se no PRO-MP, encaminhando-se cópia da presente 

recomendação ao Presidente da Câmara de Guaraci/PR e ao Chefe da Unidade 

de Controle Interno do Município, para ciência. 

Jaguapit�/PR, datado e assinado digitalmente 

MPPR 
BERNARDO MARINO 

1 
CARVALHO 0495079243 

2023 06 20 23 20 52 . 
Mlniste i PULliku do Puud oyo0 

BERNARDO MARINO CARVALHO 

Promotor de Justiça 
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Consulta n° 056/2024 Núcleo Patrimônio Público 

Autos: 

Interessados: 

do Esudo do Puri 

1- Relatório: 

Inquérito Civil nº. MPPR-0071.22.000411-4 

Promotoria de Justiça da Comarca de Jaguapit� 

GRATIFICAÇÃO POR TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 
GRATIFICAÇÃO POR EXTENS DE JORNADA EM SUBSTITUIÇÃO AO 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS. PREVIS�O DE AMBAS 

AS GRATIFICAÇÖES EM LEI MUNICIPAL. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO 
DE CRITÉRIOS LEGAIS OBJETIVOS PARA CONCESSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PERCENTUAL VARIÁVEL A 
CRITÉRIo DO GESTOR PÚBLICO, SOB PENA DE AFRONTA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

Trata-se de consulta efetuada pelo Promotor de Justiça Bernardo Marino 
Carvalho, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Jaguapit�, junto ao 
Inquérito Civil n° MPPR-0071.22.000411-4, instaurado visando à "Apuraç�o de 

eventuais irregularidades/ilegalidades na concessão de gratificação por tempo 
integral e dedicação exclusiva (TIDE) para servidores públicos no âmbito da 

Prefeitura de Guaraci.". 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteçao ao Pattimonio Publico e à Ordem Tributána 

Rua Alberto Folloni, 411, Bloco ll 6° andar. Juveve -Curitiba - PR- CEP 80.530-300 
(41) 3219-5295 caoppatr1monio@mppr.mp.br 

1 



MINISTÉRIO PÚBLICO 

O procedimento foi instaurado a partir da representação efetuada pelo 
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Cambé em face da Prefeitura de 

Guaraci!. 

A titulo de providência inicial, no âmbito da Notícia de Fato, oficiou-se ao 

Municipio representado solicitando a listagem de servidores públicos beneficiados 

por TIDE, O percentual e a motivação do ato de concessão", cuja resposta foi 

colacionada na sequência, 

Após, determinou-se a expedição de oficio à Prefeitura do Municipio de 

Guaraci solicitando esclarecimentos sobre: i) quais servidores efetivos que exercem 

atividades de natureza técnica e recebem a gratificação por tempo integral e 

dedicação exclusiva, e quais náo exercem atividades de natureza técnica e ainda 

assim recebem TIDE; i) se há servidores em cargos comissionados ou com função 

de confiança recebendo a gratificação por tempo integral e dedicação exclusiva; ii) 

quais são os critérios para a fixação das porcentagens da gratificação por tempo 

integrale dedicação exclusiva concedida à cada um dos servidores; iv) a previsão 

para que seja alimentado no Portal da Transparência o detalhamento/discriminacão 

dos valores percebidos por cada servidor. 

Ho Estuo do Poranú 

Em resposta, a Municipalidade aduziu que a Lei Municipal não traz o 

conceito de natureza técnica, razão pela qual os servidores que exercem função 

especifica em prol do serviço poblico recebem o referido adicional. Salientou ainda 

que "a TIDE é paga mediante contraprestação de serviços exercida pelo senvidor 

Fls. 66/71. 
2 fls. 78/80. 

fls. 91/509. 
4 fls. 511/512. 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Jusiça de Proteção ao PatrimÙnio Publico e à Ordem Tributána 
Rua Alberto Folloni, 411, Bloco IlL, 6° andar, JuveVê � Curitiba � PR � CEP 80.530-300 

(41) 3219-5295 caoppatrimonio@mppr.mp.br 
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através de uma designação ou função a mais que exija do mesmo um 

comprometimento maior do cargo, para estarà disposição do Município."S, 

do Estudo l Parmú 

Relatou na oportunidade, que não h£ nenhum servidor em cargo 
comissionado ou em função de confiança recebendo o referido adicional. Destacou, 

também, que a Lei Municipal não traz os critérios para fixação da porcentagem da 
TIDE, sendo fixada por ato do Chefe do Poder Executivo entre 10 à 100% do 

vencimento do servidor, considerando a essencialidade, a complexidade e 
responsabilidade do cargo. 

Na sequência, expediu-se Recomendação Administrativa ao Prefeito do 
Municipio de Guaraci recomendando que promovesse as devidas regularizações e 
adequações necessárias no tocante à concessão de gratificação por Tempo Integral 
e Dedicação Exclusiva, notadamente acerca de: 

"a) realize, no prazo de 30 (trinta) dias, uma ampla análise sobre: 

a.1) a natureza técnica ou não de cada um dos cargos que possuem servidores recebendo 
a gratificação por TIDE, interrompendo, ao término desse periodo, qualquer paganento a 

servidor em cargo que não possua essa natureza, tendo em vista que se trata de conceito 
consagrado na doutrina e jurisprudência pátria, inclusive nos tribunais superiores, 

a. 2) o percentual da gratificação por TIDE concedido a cada um dos servidores que a 
recebem atualmente, com vistas a adequá-lo à contrapreslação de serviços exercida pelo 
servidor através de uma designação ou função a mais que exja do mes1no um 
comprometimento maior do cargo, para estar à disposição do Municipio, devendo ser 
indicado, concretamente, qual é essa "designação ou função a mais" en ato do poder 
executivo municipal, caso ainda não esteja, devendo haver uma proporcionalidade entre a 
"designação ou função a mais" e o percentual ao servidor a real necessidade de concessão 
da referida gratificação e, ao término interrompa imediatamente o pagamento de gratificaç�o 
por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE) em relação a todos os servidores 
municipais que a recebem atualmente, realizando uma ampla análise sobre a real 
necessidade de concessão da referida gratificação, concedendo-se tão somernte nos casos 
en que houver justificativa plausível, que deverá constar do respeclivo ato nomativo. 

5 fls. 517/520. 
5 fls. 526/532. 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteçao ao Patrimonio Publco e a Ordem Tribulara 
Rua Alberto Folloni, 411, Bloco ll, 6° andar, Juveve � Curitiba - PR- CEP 80.530-300 

(41) 3219-5295 caoppatrimonio@mppr.mp.br 
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encaminhando a esta Promotoria de Justiça a comprovação do cumprimeto da referida 
determinação; adequação das análises deve constar em portaria, após as análises 
interromper o pagamento ou adequaro percentual; 

b) abstenha-se de conceder a gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE) 
devido å ampliação de carga horária dos servidores; 

c) eventualmente, abstenha-se de conceder gratificação por Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva TIDE para servidores ocupantes de cargos em comissão; 

do Estado dO Paraná 

d) promova ampla publicidade a esta recomendação, com sua divulgaç�o nos órgãos de 
publicação dos atos oficiais da Prefeitura Municipal de Guaraci/PR. sobretudo no site no 
repositório de Recomendações Administrativas.". 

Em resposta, o Municipio de Guaraci informou o integral acatamento da 
Recomendação Administrativa expedida, ressaltando em relação à concessão de 
TIDE para ampliaç�o de carga horária, que está em estudo um projeto de lei 
objetivando sua regulamentação'. 

Acostou-se aos autos cópia dos projetos de lei n. 27, 28 e 29/20238 

Após, oficiou-se à Prefeitura de Guaraci solicitando esclarecimentos quanto 

à tramitação dos projetos de lei nº. 27, 28 e 29/2023, bem como informações sobre a 

análise referente ao percebimento de TIDE pelos servidores daquele Municipio. 

A Municipalidade informou que os projetos de lei em comento foram 

devidamente aprovados, correspondendo às Leis Municipais 1.741, 1.742 e 

fls. 535I545. 
B fls. 547I569. 
9 fls. 570/571. 
10 fls. 573/579. 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteção ao Patrimônio Püblico e à Ordem Tributária 
Rua Alberto Folloni, 411, Bloco IlIl, 6° andar, JuvevÁ � Curitiba - PR - CEP 80.530-300 

(41) 3219-5295 caoppatrimonio@mppr.mp.br 
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reenquadrados de acordo com as inovações legislativas10, 
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Em deliberação de fis. 581/583, determinou-se a prorrogação do prazo para 
conclus�o do Inquérito Civil, bem como a expedição de oficio à Prefeitura de 
Guaraci,i solicitando a relação de todos os servidores municipais:i) que 

continuaram/passaram a receber GTIDE, com a indicação da porcentagem 
percebida por cada funcionário e com a especificação e explicaç�o dos critérios 
adotados para a fixação de porcentagem para cada um deles; i) que se encontram 
em extensão de carga horária, i) que percebem, atualmente, função gratificada. 
justificando a concessão da vantagem paga, cuja resposta foi colacionada na 
sequêncial1 

Pautado neste contexto fático, o Promotor de Justiça que preside o feito 

determinou o encaminhamento de quesitos para serem respondidos por este Centro 

de Apoio: 

1, Encontra-se na discricionariedade do Municipio de Guaraci definir o conceito de 
Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), tendo em vista a nova 

redação do artigo 103 da Lei 892/2001, advinda da Lei n. 1.741/2023? 

Artigo 103. A GTIDE Gratificação por Tempo Integral e Dedicaç�o Exclusva 
coresponde à atribuição de percentual sobre vencimento do servidor efetivo em 

face å necessidade de órgãos em que os servidores tenham que cumprit jomada de 
trabalho superior å fixada para o cargo de provimento efetivo ou prestar serviços 
extraordinários de forna não eventual, å noite, sábados, domingos e feniados. no 
sistema de plantões, sobreaviso ou elasticidade de jornada. Tamb�in será 
Concedida nos casos em que no interesse da Administração e concordåncIa do 

servidor, haja justilicadamente essencialidade, complexidade e responsabilidade de 
determinadas funções ou atribuições, be como as condiçöes e natureza do 

trabalho das unidades administrativas corresporndentes. 

2. Considerando os motivos apresentados pela municipalidade para aprovação do Projeto 
de Lei n°. 027/2023 (fls. 559/560), verifica-se alguma ilegalidade e/ou irregularidade nos 
dispositivos trazidos pela Lei Municipal n. 1.741/2023, especialmente quanto às hipóteses 
de concessâo de GTIDE? 

11 fls. 586/591. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 

3. E possível que a municipalidade opte pela utilizacão de GTIDE, nos termos da Le no 

1.741/2023, para o pagamento de jornada de trabalho extraordinária, principalmente se 

esse argumento estiver pautado na economia de recursos públicos que geraria a 

Administração (fls. 563/564)? 

O procedimento veio acompanhado de cópia integral do Inquérito Civil n°. 

MPPR-071.22.000411-4, reputado pertinente para a elucidação dos quesitos. 

É o relatório. Passa-se à manifestação. 

lo Fstuo do Purani 

2-Considerações deste Centro de Apoio: 

Busca o consulente apoio técnico deste Centro de Apoio para avaliar a 

eventual irregularidade nas normas municipais que regulamentam a gratificação por 

tempo integral e dedicação exclusiva e gratificação por extensão de jornada. 

De início, mostra-se imperioso ressaltar que este Centro de Apoio publicou 

as Consultas nº. 011/2020, 026/2021, 037/2022, 060/2022 e 089/2023. versando 

sobre o tema posto sob análise, disponíveis em nossa página institucional'', cuja 

leitura se recomenda. 

A despeito disso, cabe destacar que a valoração do quadro fatico e do 

arcabouço probatório e a adoção da medida mais consentânea com o ordenamento 

jurídico e o interesse público incumbem ao Promotor de Justiça que preside a 

investigação, dotado de independência funcional e de maior proximidade dos fatos. 

12 https:/lintranet.mppr.mp.br/Pagina/Consultas-0 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
o Estudo o Puuná 

Portanto, nâo é atribuição deste Centro de Apoio, órgão auxiliar das Promotorias de 
Justiça, dar a palavra final sobre a medida que o órgão de execução deve adotar. 

Dito isso, passa-se a explanar sobre os posicionamentos doutrinários e 

jurisprudenciais aplicáveis ao caso posto em tela, respondendo os quesitos 
formulados. 

2.1 - Encontra-se na discricionariedade do Município de Guaraci definir 
o conceito de Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
(GTIDE), tendo em vista a nova redação do artigo 103 da Lei n°. 
892/2001, advinda da Lei n. 1.741/202313? 

De início, é bom que se destaque que a Constituiç�o Federal concedeu aos 

entes federativos autonomia para organizar o seu funcionamento e estruturar seus 

cargos e carreiras, de modo a atender o interesse público e prestar os serviços de 

sua atribuiç�o. 

Nessa toada, sendo os Municípios dotados de autonomia, as suas decisões 

de cunho administrativo não podem sofrer interferências externas. O ente tem, 
portanto, liberdade de adotar a política remuneratória que melhor lhe aprouver, 

19 Artigo 103. A GTIDE Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclus1va corresponde 
à atribuição de percentual sobre vencimento do servidor efetivo em face à necessidade de órgãos em 

que os servidores tenham que cumprir jornada de trabalho superior à fixada para o cargo de 
provimento efetivo ou prestar serviços extraordinários de forma não eventual, à note, sábados 
domingos e feriados, no sistema de plantões, sobreaviso ou elasticidade de jornada. Também será 
concedida nos casos em gue no interesse da Administracão e concordância do servidor, aja 
justificadamente essencialidade, complexidade e responsabilidade de determinadas funções ou 
atribuições, bem como as condicões e natureza do trabalho das unidades administrativas 

correspondentes. 
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oEsfu lo tlO Poraiú 

estabelecendo, inclusive, o pagamento de gratificações aos seus servidores, tendo 

em vista sempre o interesse público e respeitando os ditames constitucionais e 

legais aplicáveis à questão. 

Para Marçal Justen Filho", "gratificações são vantagens pecuniárias 

vinculadas às condições pessoais do ocupante do cargo ou às condições 

diferenciadas em que o sujeito desempenha a atividade.". A chamada TIDE. 

portanto, encontra-se nessa categoria. 

Outrossim, Hely Lopes Meireles, ao tratar especificamente do histórico e 

caracterização do adicional de tempo integral, assim leciona: 

"o adicional de tempo integral advém do regime de full-time norte-americano e só 
recentemente foi adotado pela Administração Brasileira. O estatuto federal facultava o 

estabelecimento deste regime de trabalho 'para os cargos ou funções indicadas em lei 
(Lei 1.711/52, art. 244). A subsequente Lei 3.780, de 12.7.60, permitia sua adoc·o pelo 
servidor que exercesse atividades técnico-cientificas, de magist�ric ou pesquisa. 
satisfeitas as exigências regulamentares, declarando-o incompativel com o exercicio 
cumulativo de cargos, empregos ou funções, bem como de qualquer outra atividade 
pública ou privada (art. 49 e $S). Posteriormente, as Leis 4.345, de 26.6.64, e 3.863. de 
29.11.65, estabeleceram novas regras para esse adicional, especificando os casos em 
que poderia ser adotado. Atualmente, o regime juridico dos servidores públicos Civis da 
União não prevê esse adicional. As esferas públicas estaduais e mnunic1pais podem Qu não 
adotar esse regime, variando na percentagem do adicional e em minúcias para sua 
Concessão. O adicional de tempo integral é, assim, uma vantagem pecuniaria ex facto 
officii, privativo de certas atividades (comumente de Magistério e Pesquisa) e 
condicionado a determinados requisitos regulamentares. Não é um acréscimo por tempo 
de serviço, como à primeira vista pode parecer; é um tipico adicional de função, auferivel 
em razão do serviço técnico ou cientifico a ser prestado (pro labore faciendo) nas 
Condições estabelecidas pela Administração. A ampliação da jornada de trabalho entra, 

tão-somente, Como pressuposto do regime, e não como çausa da vantagem 
pecuniária, qual assenta, precipuamente, na realização de certas atividades que 
exigem maior assistência do funcionário. que há de ficar integralmente à disposição da 

Administração, e somente dela, O que caracteriza o regime de tempo integral � o fato deo 
servidor só poder exercer uma função ou um cargo público, sendo-lhe vedado realizar 

14 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo, 4a ed. em e-book, baseada na 
Estrutura 12a ed. impressa, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016 (Capitulo 14 

Administrativa do Estado: agentes públicos,p. 22). 
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LE 

Leis 
www.LeisMunicipais.com.br 

LEI N° 1.754/2023 

MoDE LO 

Regulamenta o Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva -TIDE para os servidores públicos municipais e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Terra Boa, Estado do Paraná aprovou e eu, Prefeito do Município sanciono a 
seguinte 

Art. 1 A gratificação pela prestação de serviço em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
TIDE, consiste em verba remuneratória de natureza transitória e contingente, não incorporável, a ser 
concedida aos servidores públicos efetivos, sujeitos a condições diferenciadas de trabalho, tendo em vista 
a essencialidade, condições e natureza do trabalho. 

§ 1° A concessão do Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva -TIDE ocorrerá por interesse da 
Administracão Pública e ressalvado o direito de opção do servidor, devidamente motivado e com prazo 
indeterminado. 

§ 29 Pelo exercício da função em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - TIDE, serå 
concedida, ao servidor, gratificação fixada no percentual de 30% (trinta por cento) sobre a tabela de 
vencimentos em que pertence o servidor, atualizado pelas revisões e reajustes anuais. 

§ 39 Pelo exercício da função em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - TIDE, ser£ 
concedida, ao servidor, gratificação fixada no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre a tabela de 
vencimentos emn que pertence o servidor, atualizado pelas revisões e reajustes anuais, nos casos de 
acúmulo de outras funções diferenciadas de trabalho. 

§ 49 A percepção da gratificaç�o pela prestação de serviço em Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva - TIDE exclui a concessão de adicional pela prestacão de servico extraordinário e/ou adicional 

noturno. 

9 5° A gratificação pela prestação de serviço em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 
TIDE será computada para fins de adicional de fèrias e 13º salårio. 

§ 69 O exercicio das funções do servidor sob Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - TIDE 
impõe aos mesmos a obrigatoriedade de estar à disposição da Secretaria Municipal que estiver lotado em 
todas as ocasiões que for exigido. 

|Art. 2O servidor público em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva -TIDE estará proibido de 
exercer cumulativamente outro cargo, funç�o ou atividade particular de caráter empregaticio profhissional 

htps/leismunicipais.com.brlalpr//terra-boallei-ordinaria/2023/176/1754lei-ordinaria-n-1754-2023-regulamenta-o-regime-de-tempo-integral-e-de. 1/2 
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ou publica de qualqucr natureza. 

Le Ordnária 1754 2023 de Teta Goa PR 

Parágralo único. Não se compreendem na proibiçäo do capul deste rtigo: 

I-o evercicio em órgão de deliberação coletiva, dlesde que relacionado com o cargo exercido, 

I| -as atividades que, sem caráter de emprego e sem remuneração, se destinam a algum prOgrama de 

voluntariado. 

Art. 39 A concessão da Gratificação por Tempo Integral e Dedicacão Exclusiva - TIDE ao servidor público, 

será formalizada por meio de expedição e publicação de Portaria pelo Chefe do Poder Executivo, 
acompanhada da motivação escrita pela Secretaria a que estiver vinculado o servidor, expondo as razões 

de interesse público que a justifiquem. 

Parágrafo único. Não será concedida a Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - TIDE 
para servidores lotados em cargos de provimento em comissão ou que já tenham funções gratificadas. 

Art. 4eA gratificação de que trata esta Lei não tem caráter permanente, podendo a sua concessão ser 

revista a qualquer tempo, sempre que o interesse da Administração julgar conveniente ou que não haja 

motivo para sua concessão. 

Art. seA gratificação será incluída na base de cálculo da gratificação natalina e no calculo do terço de 
férias, proporcionalmente, pela média do periodo e considerando o número de meses de sua percepção 
no mesmo exercício financeiro. 

Parágrafo único. A gratificação pelo desempenho do regime de TIDE será devida no mês em que 
Ocorrer o gozo de férias pelo servidor, inclusive. 

Art. 69A Gratificação pelo desempenho do regime de TIDE Constitui-se em vantagem de carater pessoal, 
não se incorporando aos vencimentos ou proventos de aposentadoria. 

Art. 2Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Ediicio da Prefeitura do Municipio de Terra Doa- Paraná, aos 19 de julho de 2023. 

EDMILSON PEDRO DE MOURA 

Prefeito do Municipio 

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diario Oficiol. 

Data de Inserçko no Sistema leisMunicipa1s: 19/07/2023 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
Promotoria de Justiça da Comarca de Jaguapit� 

ATA DA REUNIÃO 

Aos 11 de dezenmbro de 2024, às 13h00min, reuniram-se, presencialmente, o Dr. Bernardo 

Marino Carvalho, o Prefeito de Guaraci Sidnei Dezoti e a Procuradora Jurídica de Guaraci 

D�bora Cristiane Ortega de Marchi, para tratar o Inguérito Civil n.° MPPR-0071.22.000411-4, 

que apura eventuais irregularidades/ilegalidades na concessão de gratificação por tempo 

integrale dedicação exclusiva (TIDE) para servidores públicos no âmbito da Prefeitura de 

Guaraci. Foi informado que seria apresentando um Projeto de Lei para revogar a Lei n.° 

1.741/2023, mantendo as cláusulas em geral., mas passando i. a adotar o percentual fixo de 

50% (cinquenta por cento) para o trabalho extraordinário/sobreaviso e i. adotar o percentual 

fixo de 50% (cinquenta por cento) para a realização de serviços extras. Ainda, o Prefeito 

Sidnei Dezoti compromneteu-se a encaminhar o referido Projeto de Lei com a nova lei ainda 

nesta legislatura. A presente ata foi digitada pela assessora Bianca Godoi Pasqual 

Nada mais. 

Bernardo Mariho Carvalho 
Promotode Justiça 

Sidnei Dezoti 
Prefeito do Municipio de Guaraci/PR 

Débora Cristiane Ortega de Marchi 
Procuradora Juridica do Município de Guaraci/PR 

Avenida Minas Gerais, 191, Centro, Fórum, Jaguapitá, CEP: 86.610-000 1 de 1 




















